
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP - Nº. 031/2021 

 

Data para entrega dos envelopes: 21 de setembro, às 09:00 horas. 
Data para abertura dos envelopes: 21 de setembro, às 10:00 horas. 

 
O Município de Touros/RN, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão Permanente de Licitação, por 
meio do Pregoeiro e equipe de apoio, instituídos pela Portaria nº 451/2021, de 01 de setembro de 2021, sediado(a) Praça Bom 
Jesus, 28 – Centro – Touros/RN – CEP: 59584-000, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 
forma PRESENCIAL, do tipo menor preço por ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal 
nº 017/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

Data da sessão: 21/09/2021. 
Horário: 10:00 hrs. 
Local: Praça Bom Jesus, 28 – Centro – Touros/RN – CEP: 59584-000, CEP: 59196-000. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para aquisição futura e parcelada de refeições prontas, lanches e 
serviços de buffet, visando atender as necessidades das diversas secretarias e órgãos do município de Touros/RN, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Touros/RN. 
 
2.2. Os órgãos participantes será: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRIBUTAÇÃO,   
 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto 

Municipal nº  017/2017. 

 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
 
3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 



 

 

 

 

 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador. 
 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
 3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
4.2. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado 
na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
 
4.3. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida, do qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 4.2, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga. 
 
4.4. - Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos sócios-proprietários. 
 
4.5. - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto, 
bem como cópia da Cédula de Identidade e CPF do representante/procurador. 
 
4.6. Além dos documentos exigidos acima, a licitante que for MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE que quiser 
usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, de 15 de dezembro de 2006, deverá comprovar esta 
condição por meio de declaração. 
 

4.6.1. A falta da declaração citada no item 4.6. implicará na não comprovação da condição de microempresa ou EPP para 
esse certame, concorrendo a referida licitante em igualdade de condições com as demais participantes. 
 
4.7. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar 
uma credenciada. 
 
4.8. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele 
representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
 
4.9. Os documentos mencionados nos itens anteriores poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia devidamente 
autenticada, ou por cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para verificação da autenticidade pelo 
Pregoeiro ou membros da Equipe de Apoio ou Presidente ou Membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL. A 
autenticidade do documento poderá, ainda, ser verificada, pela Equipe de Apoio, através de consulta via Internet aos “sites” dos 
órgãos emitentes dos documentos, quando tratarem-se de documentos digitais. 
 
4.10. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo com esta cláusula, ou ainda 
a ausência do representante, impedirá a licitante de participar do certame. 
 
4.11. O Credenciamento far-se-á preferencialmente em 30 (trinta) minutos antes da sessão de abertura do certame 
licitatório, devendo o licitante agendar o seu credenciamento, como meio de impedir que concorrentes tomem conhecimento 



 

 

 

 

antecipadamente dos demais concorrentes, devendo fazê-lo pelo telefone: (84) 3263-2208, no horário das 08:00 às 1400 horas, 
diretamente com o setor de licitações e contratos (CPL). 
 
4.12. Após o início da sessão será assinada a LISTA DE PRESENÇA com a identificação de todos os credenciados. 
 
4.13. Todos os representantes das empresas deverão permanecer no local da sessão até o término dos procedimentos para 
assinatura da ata. 
 
4.14. Para a realização do credenciamento, o licitante interessado deverá utilizar o Termo de Credenciamento nos moldes do 
Anexo II deste Edital, sob pena de ser indeferido o seu credenciamento. 
 
4.15. A falta de credenciamento impossibilita que o representante pratique atos concernentes à licitação em nome da empresa 
licitante e de participar da etapa de lances verbais, contudo, caso queira, poderá participar do certame somente com a proposta 
escrita. 
 
4.16. Para realização do credenciamento e demais atos inerentes a este certame, o licitante deverá observar o horário de 
funcionamento desta comissão estipulado no item 4.11 deste Edital. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
 5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
 5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
 
 5.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
 5.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, 
em processo de dissolução ou liquidação; 
 
 5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
5.3. Decorrido o horário citado no cabeçalho deste Edital, para a abertura do procedimento licitatório, o Pregoeiro declarará 
encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido.  
 
6. DOS ENVELOPES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e 
indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente e todos os dados que identifique o licitante, os 
seguintes dizeres: 
 

Envelope nº. 1 – Proposta 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS RN 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº _______/20__. 
DATA: __/__/20__ 
HORÁRIO: __/__h 
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 
TELEFONE E E-MAIL 

 

Envelope nº. 2 – Habilitação 



 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS RN 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº _______/20__ 
DATA: __/__/20__ 
HORÁRIO: __/__h 
ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 
TELEFONE E E-MAIL 

 
6.2 - A proposta deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. 
 
6.3. Caso, eventualmente, ocorra à abertura do Envelope n° 02 (Habilitação) antes do Envelope nº 01 (Proposta de Preço), por 
equívoco, será novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 
 
6.4. A ausência de dizeres na parte externa do envelope constituirá motivo para desclassificação da licitante, caso seu 
preenchimento importe em prejuízo ao bom andamento do certame, assim, cabe ao Pregoeiro em decisão fundamentada aceitar 
ou não o envelope sem os respectivos dizeres. 
 
7 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1. É obrigatório a apresentação da Declaração de Pleno Atendimento (conforme anexo III do edital), fora dos envelopes nºs 1 
e 2, para a participação da respectiva licitação sob pena de inabilitação da empresa, caso não a apresente. 
 
8. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
 
8.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa ou com apresentação no mínimo de razão social, 
endereço completo inclusive o CEP, CNPJ e Inscrição Estadual, nome do banco, agência e número da conta bancária da empresa 
dentro do "ENVELOPE Nº 1", devidamente lacrado com cola ou outro meio indevassável, digitadas, redigida em língua 
portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas, com a última folha devidamente assinada e as demais rubricadas, pelo 
representante legal ou procurador com poderes outorgados especialmente para tal fim, devendo ser dirigida e protocolada no 
Setor de Licitações no endereço constante do preâmbulo. 
 
8.2. Deverá, ainda, conter expressamente no interior do envelope: 
 
 8.2.1. Cabeçalho contendo todos os dados que identifique a empresa; 
 
 8.2.2. Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação dos produtos ofertados, em conformidade 
com as especificações da PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO – Anexo VI deste Edital. 
 
 8.2.3. Preço unitário e total de cada item, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado 
à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: tributos, taxas, custos com embalagens, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o 
fornecimento dos produtos do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
 
 8.2.4. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
8.3. Não será admitida cotação diferente da quantidade prevista neste Edital. 
 
8.4. Conter de forma clara e inequívoca, a descrição de todos os produtos ofertados, incluindo a marca, a fim de que a 
Administração possa aferir a sua qualidade e aceitabilidade no mercado. 
 



 

 

 

 

8.5. Como medida excepcional serão corrigidos pelo PREGOEIRO quaisquer erros matemáticos e/ou de digitação, e prevalecerá 
em casos de divergência entre o preço total do item e o preço unitário, o valor ofertado como preço unitário, bem como em 
divergências entre o valor em algarismo e o valor por extenso, contudo, as correções não podem alcançar proporções que 
venham a impor prejuízo ao bom andamento do certame, assim, fica a critério do Pregoeiro avaliar se o volume de informações 
a serem corrigidas é adequado ao aproveitamento da proposta ou se seu volume impede o bom andamento célere do certame,  
logo, cabe ao Pregoeiro em decisão fundamentada aceitar ou não a proposta de preços que necessite de retificação. 
 
8.6. Indicação do prazo para o início da entrega dos produtos será estabelecido na ordem de compra, conforme os prazos 
mínimos usuais no mercado. 
 
8.7. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um 
único item, e um preço para cada item, e respectivos itens, do objeto desta licitação, NÃO SENDO ACEITA PROPOSTA COM VALOR 
ZERO OU IRRIZÓRIO para o objeto do certame. Não serão aceitas propostas que esteja em desacordo com o Edital do presente 
Certame. 
 

8.7.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
8.8. Deve a proposta de preços ser entregue em envelope próprio, nos termos do item 8.1 e deverá estar acompanhada da 
Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante do Anexo IX do presente Edital. 
 
8.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
 
9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. As empresas poderão ser representadas no processo por seus titulares ou por representantes legais munidos de 
instrumento de mandato com poderes específicos para a prática de quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive o poder 
de interposição de recursos, desde que devidamente credenciados nos termos do item 4 e seguintes. 
 
9.2. Os documentos exigidos nos itens a seguir poderão ser apresentados em cópias reprográficas autenticadas por Tabelião de 
Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. As cópias reprográficas dos documentos também podem ser 
autenticadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio ou pelos servidores lotados na CPL deste ente federativo, a partir do original, até 
01 (um) dia antes da abertura do certame. As cópias reprográficas ficarão retidas no processo. 
 
9.3. Os documentos emitidos via internet por órgãos ou entidades públicas e suas cópias reprográficas dispensam a necessidade 
de autenticações e, em caso de não apresentação ou deficiência nas informações constantes no documento apresentado, os 
mesmos poderão ser obtidos via internet durante a sessão. A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da habilitação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 
 
10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
 10.2.1. CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF dos sócios, proprietário ou Direção Eleita; 
 
 10.2.2. ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA, em vigor, devidamente registrado na forma da lei: 

 
10.2.2.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 



 

 

 

 

 
10.2.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 
10.2.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
10.2.2.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
10.2.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
10.2.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
 10.2.3. Certificado de Registro Cadastral – CRC DO MUNICÍPIO DE TOUROS. 
 
10.2.3.1 – O Certificado de Registro Cadastral – CRC DO MUNICÍPIO DE TOUROS é dispensado para participação no certame, 
contudo, cabe ao licitante retirá-lo como condição para assinatura do contrato ou ata de registro de preço. 
 
10.2.3.2 – Para retirada do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS/RN, o 
interessado deverá apresentar os documentos que seguem: 
 

๏ Contrato social da empresa em vigor; 

๏ RG e CPF dos sócios da empresa; 

๏ Certidão de Inscrição na Junta Comercial do Estado da sede da licitante; 

๏ Inscrição no CNPJ (cadastro nacional de pessoa jurídica) – situação ativa; 

๏ Certidão negativa de tributos municipais e da divida ativa municipal; 

๏ Certidão negativa de débitos da receita federal e divida ativa federal (conjunta); 

๏ Certidão negativa de débitos do Estado referente a procuradoria e dívida ativa; 

๏ Certidão de regularidade do FGTS 

๏ Certidão de regularidade do INSS; 

๏ Carta de apresentação da empresa (cópia do RG e CPF do administrador, Telefone para contato, Conta bancária – 
pessoa jurídica - banco - agencia/cidade-conta corrente); 

๏ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

๏ Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

  
10.2.3.3 A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
10.2.3.4. Constatada a existência de sanção, não será realizado o registro da empresa, por falta de condição de participação. 
 
 10.2.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
 10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

 

 

 

 
 10.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por 
elas administrados, conforme Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014). 
 

10.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

10.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

10.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
10.3.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
 10.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante; 
 
10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA. 
 
 10.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
 
 
10.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 10.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
   
10.6. OUTROS: 
 
 10.6.1. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem detenha poderes 
para tanto, devidamente assinada, da inexistência de circunstância ou fato superveniente que a impeça de participar do processo 
licitatório, (conforme modelo anexo IV). 
 
 10.6.2. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem detenha poderes 
para tanto, devidamente assinada, de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, (conforme modelo anexo V). 
 
 10.6.3. Declaração expressa de aceitação de todas as exigências do Edital, nos termos do modelo constante 
do Anexo X; 
 
 10.6.4. Declaração de Capacidade de Fornecimento do objeto do certame, conforme modelo do Anexo VIII; 
 
 10.6.5. Declaração de ausência de Servidor Público Municipal/Estadual/Federal no quadro de pessoal da 
licitante, nos termos do modelo previsto no Anexo VII do presente Edital; 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
11.1. Os documentos mencionados no item 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5 poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia 
devidamente autenticada, ou por cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para verificação da autenticidade 
pelo Pregoeiro ou membros da Equipe de Apoio ou membro da Comissão Permanente de Licitação. A autenticidade do 
documento poderá, ainda, ser verificada, pela Equipe de Apoio, através de consulta via Internet aos “sites” dos órgãos emitentes 
dos documentos. 



 

 

 

 

 
11.2. As interessadas ficarão obrigadas a declarar por escrito, sob as penas da lei a ocorrência de qualquer fato superveniente 
modificador da situação legal que lhe ensejou a habilitação sendo exigido, neste caso, para continuar participando do certame a 
apresentação de nova documentação enunciada no item 10. deste edital, no que couber e a critério da Administração; 
 
11.3. Na ocorrência da hipótese prevista na alínea anterior, até antes da assinatura da competente Ata, o prosseguimento da 
participação da licitante no presente certame será decidido pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
11.4. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para habilitação na presente licitação, ou os 
apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades serão inabilitadas. 
 
11.5. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após confecção da Ata, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período 
  
 11.5.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na inabilitação 
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Município de Touros/RN convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou propor a revogação deste Pregão. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
11.6. As licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar, sob pena de inabilitação, toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente restrições. 
 
11.7. As certidões que não possuírem prazo de validade expresso serão aceitas, desde que as mesmas tenham sido emitidas em 
até 60 (sessenta) dias anteriores à data prevista para a realização da sessão pública inaugural. 
 
12. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
12.1. No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, com os interessados já 
credenciados para participar do certame. 
 
12.2. Aberta a sessão, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 
acordo com o estabelecido no Anexo III, ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 
habilitação. 
 
12.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
sendo desclassificadas as propostas: 
 
 12.3.1. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
 
 12.3.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 
 
 12.3.3. Preço fora de mercado (que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível); 
 
12.4. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao 
valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As 
correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
 
12.5. A sessão poderá ser suspensa para a análise das propostas, pelo Pregoeiro. 
 
12.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 
 
12.7. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 



 

 

 

 

 
 12.7.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela; 
 
 12.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas 
as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). 
 
 12.7.3. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente 
do número de licitantes. 
 

12.7.4. Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a 
convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto deste Pregão. 
 
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão 
convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese desta condição, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 
 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
d) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após a solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 
 
e) O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
 
f) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não apresente a Declaração no instante do credenciamento, nos termos 
do item 4.6 deste edital, não terá direito às prerrogativas previstas no item 12.7.4. 
 
12.8. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a 
partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 
caso de empate de preços. 
 
12.9. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais 
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
 
12.10. Os lances deverão ser formulados unitariamente, em valores distintos e decrescentes, inferiores ao da proposta de menor 
preço, observada a redução mínima, que será estipulada pelo Pregoeiro e equipe de apoio no ato do pregão, aplicável inclusive 
em relação ao primeiro. 
 
12.11. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de 
lances, com exceção da melhor proposta. 
 
12.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
 
12.13. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a 
respeito. 
 



 

 

 

 

12.14. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados 
mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
 
12.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu 
autor. 
 
12.16. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser sanadas na sessão 
pública de processamento do Pregão, a critério do Pregoeiro, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 
 
 12.16.1. Substituição e apresentação de documentos; 
 
 12.16.2. Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações; 
 
 12.16.3. Efetuar outras diligências in loco. 
 
12.17. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio e deverão ser anexados aos autos - podendo o licitante 
efetuar a presente verificação junto ao Pregoeiro, equipe de apoio, presidente e membros da CPL até um dia antes do certame - 
dos documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
 12.17.1. A Administração não se responsabilizará por eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 
informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
 
12.18. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 12.2, ao Pregoeiro, se necessário, diligenciará 
junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Touros/RN. 
 
12.19. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada 
vencedora do certame. 
 
12.20. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, ao Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1. - A Ata de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços para aquisição futura e 
parcelada de refeições prontas, lanches e serviços de buffet, visando atender as necessidades das diversas secretarias 
e órgãos do município de Touros/RN que será realizado pela própria Prefeitura de Touros/RN para contratação pela 
Administração Pública.  
 
13.2. A Ata de Registro de Preços para aquisição futura e parcelada de refeições prontas, lanches e serviços de buffet, 
visando atender as necessidades das diversas secretarias e órgãos do município de Touros/RN é um documento 
vinculativo, obrigacional, com as condições de compromisso para a contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, 
fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas 
propostas aduzidas (ANEXO XI).  
 
13.3. A Administração Municipal é responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, 
bem como pelo gerenciamento da futura contratação.  
 
13.4. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente licitação.  
 



 

 

 

 

13.5. O Órgão Gerenciador da presente Ata de Registro de Preços para aquisição futura e parcelada de refeições prontas, 
lanches e serviços de buffet, visando atender as necessidades das diversas secretarias e órgãos do município de 
Touros/RN e suas unidades administrativas, será a Prefeitura de Touros/RN. 
 
13.6. A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em casos de necessidade 
demonstrada e fundamentada. 
 
13.7. A existência Ata de Registro de Preços para aquisição futura e parcelada de refeições prontas, lanches e serviços de 
buffet, visando atender as necessidades das diversas secretarias e órgãos do município de Touros/RN, não obriga a 
Administração Municipal a firmar a aquisição dos produtos, que dele poderão advir, facultando-se a realização de procedimento 
específico para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.  
 
13.8. Homologado o resultado da licitação, a Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores vencedores, convocará os licitantes vencedores para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual constitui 
compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas, observados os requisitos de publicidade e economicidade.  
 
13.9. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, contado a 
partir da data da convocação. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  
 
13.10. Se o licitante vencedor, convocado nos termos do item anterior, recusar-se a celebrar a Ata de Registro de Preços, aplicar-
se-á o disposto no inciso XVI, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/02.  
 
13.11. A recusa dos licitantes em atender às convocações de que tratam os itens 13.9 e 13.10, desde que ocorram dentro do 
prazo de validade de suas propostas, sujeita-os às sanções administrativas, sem prejuízo das demais penalidades legalmente 
estabelecidas (Leis n.º 8.666/93 e 10.520/2002). 
 
13.12. A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pela Comissão de Licitação, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou ordem de compra, ou outro instrumento 
similar, conforme o caso. 
 
13.13. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93. 
 
13.14. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte deste Município, para 
assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) 
proposta(s). 
 
14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
 
14.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se 
então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
14.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso. 
 
14.3. Os recursos tempestivamente interpostos serão recebidos com efeito devolutivo e suspensivo, sendo que o seu 
acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade 
competente. 
 



 

 

 

 

14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
 
14.6. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.6. A adjudicação será feita da proposta vencedora classificada somente quantos dos itens do objeto que se apresentem iguais 
ou abaixo dos preços de mercado alcançados pela pesquisa de preços. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Ata de Registro de Preços, cuja 
respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, conforme anexo XI ou instrumento contratual, anexo XII, ou 
emissão de nota de empenho de despesa ou ordem de compra, ou outro instrumento similar, conforme o caso. 
 
15.2. Se, por ocasião da formalização da Ata de Registro de Preços, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Secretaria da Receita 
Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional, e demais certidões comprobatórias, estiverem com os prazos de validade 
vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
15.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 
03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 15.2, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
 
15.4. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que 
trata o subitem 15.2, ou se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado os outros licitantes na ordem de classificação das 
ofertas, e assim sucessivamente. 
 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
18. DOS PREÇOS 
 
18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
18.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 

no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 017/2017. 

 

19. DO PAGAMENTO 
 
19.1 Pela perfeita entrega do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS efetuará o pagamento dos produtos fornecidos, 
em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 30 (trinta) dias da data do atesto. 
  
19.2 O prazo de vencimento da nota fiscal/fatura deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente no dia 10 (dez) do 
mês; 
  
19.3. A nota fiscal/fatura deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço; 
  



 

 

 

 

19.4 O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da licitação; 
  
19.5 Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do procedimento de liquidação de despesa, o fornecedor 
deverá protocolar a nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente emitido pelo fornecedor no Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Touros/RN, cujo endereço encontra-se no rodapé deste Edital. 
  

19.5.1. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, o contratado deverá apresentar 
os seguintes documentos: 
  
19.5.1.1 certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do FGTS e exarada pela Justiça do Trabalho, 
devidamente acompanhadas da prova de sua autenticidade e da observância do prazo de validade; 
 
19.5.1.2demais documentos necessários para a comprovação da despesa. 
 

19.5.2. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela Administração, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, conforme 
preceitua o item 19.5. 

 
19.6. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato responsável pelo atesto da despesa conferirá a 
documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive, a autenticidade das certidões 
apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos entregues atendem às especificações e 
condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo 
qualquer pendência, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo. 
 

19.6.1 O gestor do contrato/ata de registro de preço decorrente deste processo licitatório será indicado mediante 
despacho do ordenador de despesa, o qual integrará os autos e fará parte deste independentemente de transcrição. 
 
19.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, interromper-se-ão os prazos oponíveis ao Poder Executivo de Touros/RN exclusivamente quanto ao fornecedor, 
o qual será retirado da ordem cronológica das exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. 
 
19.8 Após a resolução das pendências identificadas, conforme prevê o item anterior, o fornecedor será reposicionado na lista 
classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento 
em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante. 
 
19.9 Não havendo regularização, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
19.10 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
19.11 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
19.12 O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo pelo gestor de contrato responsável pelo atesto da despesa, ou do transcurso de etapa ou de parcela, contanto que 
previsto e autorizado o parcelamento da prestação em conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, 
desde que inexistentes quaisquer pendências e não ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados do protocolo 
da Nota Fiscal pelo fornecedor, prestador de serviços ou responsável pela execução de obras no Setor de Contratos 
 
19.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 



 

 

 

 

 
19.14. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será informado ao fornecedor para 
que seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança e em dobro por meio de 
compensação; 
 
20. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
 
 20.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
 20.1.2. apresentar documentação falsa; 
 
 20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
 20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
 20.1.5. não mantiver a proposta; 
 
 20.1.6. cometer fraude fiscal; 
  
 20.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
 
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances.  
 
20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 20.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global estimado do(s) item(s)/lote(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
 
 20.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura de Touros/RN, pelo prazo de até cinco anos 
 
20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
 
20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
20.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do licitante/adjudicatário. 
 
20.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
21.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. As respostas a tais esclarecimentos serão 
disponibilizadas exclusivamente na sala de licitações localizada no prédio da Prefeitura Municipal. 
 



 

 

 

 

21.2. A impugnação só será recebida por forma física, e deverá ser protocolada na Comissão Permanente de Licitação localizada 
na Praça Bom Jesus, 28 – Centro – Touros/RN – CEP: 59584-000. 
 
21.3. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que caberá decidir sobre a impugnação. 
 
21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo se não forem 
respondidas em até 1 (um) dia antes da sessão de abertura dos envelopes, cabendo ao Pregoeiro definir e publicar nova data 
para a realização do certame. 
 
21.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo 
licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 
21.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
 
22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
22.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 
22.9. O licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados, da data da realização do Pregão. A não apresentação ensejará aplicação das penalidades legalmente prevista, bem 
como na sua desclassificação. 
 
22.10. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN) ou quadro de aviso desta Instituição, em caráter 
estritamente informativo. 
 
22.11. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Sala da 
Comissão de Licitação, através do seu pregoeiro e equipe de apoio, localizado no prédio administrativo desta prefeitura, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação da homologação da licitação. 
 
22.12. O vencedor deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação apresentadas na licitação. 
 



 

 

 

 

22.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro 
da Comarca de Touros/RN. 
 
22.14. O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na sala de licitações, localizada no prédio da prefeitura, 
através do pregoeiro e equipe de apoio os quais prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste Pregão, 
estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 08h00min às 14h00min, na sala da CPL, localizado na Praça Bom Jesus, 
28 – Centro – Touros/RN – CEP: 59584-000. 
 
22.15. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a 
presente licitação deverão, de preferência, ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame pelo e-mail 
licitacaotourosrn@gmail.com ou telefone (84) 3263-2208, no horário das 08:00 às 14:00 horas, até o 2º (segundo) dia útil que 
anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a sessão de recebimento e abertura dos 
envelopes proposta de preço e habilitação. 
 
23.  DOS ANEXOS 
23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II - Minuta de Termo de Credenciamento; 
c) Anexo III - Minuta de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de habilitação; 
d) Anexo IV - Minuta de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Qualificação; 
e) Anexo V – Minuta de Declaração de Regularidade de Emprego de Menor;  
f) Anexo VI – Minuta da Planilha de Formação de Preço;  
g) Anexo VII - Minuta de Declaração de Ausência de Servidor no Quadro de Pessoal; 
h) Anexo VIII - Minuta de Declaração de Capacidade de Fornecimento; 
i) Anexo IX - Minuta de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
j) Anexo X - Minuta Declaração de Recebimento do Edital de acordo com suas condições; 
k) Anexo XI - Minuta - Ata de Registro de Preços;  
l) Anexo XII - Minuta do Contrato. 

Touros/RN, 03 de setembro de 2021. 
 
 

Cícero Antônio Bezerra Junior 
Pregoeiro 

 
 
 

Daniel Victor Silva Colônia 
Equipe de Apoio 

 
 
 

Carlos Pereira de Lima 
Equipe de Apoio 

 
 
 

Jeania Garcia da Silva 
Equipe de Apoio 

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 (Processo Administrativo n.º 1657/2021)  

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. contratação de empresa especializada para o fornecimento, futuro e parcelado de material instrumental de 

odontologia, com objetivo de atender as atividades de assistência odontológica da rede de atenção básica no 
município de Touros/RN.  

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND 

01 FORNECIMENTO DE DESJEJUM DIVERSOS CONFORME CARDÁPIO  4000,00 Unidade  

02 FORNECIMENTO DE QUENTINHA DE DESJEJUM CONFORME CARDÁPIO  1000,00 Unidade  

03 FORNECIMENTO DE ALMOÇO DIVERSOS CONFORME CARDÁPIO  5000,00 Unidade  

04 FORNECIMENTO DE QUENTINHA DE ALMOÇO CONFORME CARDÁPIO  1000,00 Unidade  

05 FORNECIMENTO DE JANTAR DIVERSOS CONFORME CARDÁPIO  4000,00 Unidade  

06 FORNECIMENTO DE QUENTINHA DE JANTAR CONFORME CARDÁPIO  1000,00 Unidade  

07 FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE BUFFET COMPLETO CONFORME CARDÁPIO  2500,00 Unidade  

08 FORNECIMENTO DE SALGADINHOS DIVERSOS DE FORNO  300,00 cento  

09 FORNECIMENTO DE SALGADINHO DIVERSOS FRITO  300,00 cento  

10 FORNECIMENTO DE TORTA DIVERSAS SALGADA  150,00 Kilograma  

11 FORNECIMENTO DE TORTA DIVERSAS DOCE  500,00 Kilograma  

12 FORNECIMENTO DE BOLO DIVERSOS SIMPLES  300,00 Kilograma  

13 FORNECIMENTO DE COQUETEL (SEM ALCOOL) DIVERSOS  200,00 Litro  

14 FORNECIMENTO DE SUCO DE FRUTAS DIVERSOS  6000,00 Unidade  

15 FORNECIMENTO DE SANDUICHE DIVERSOS NATURAL 3.000,00 Unidade 

 
OBSERVAÇÕES: 
 

Os itens 01, 03 e 05, serão servidos em local fixo na sede do município de Touros/RN, com todo aparato de restaurante 
com índices e padrões de qualidade, devidamente autorizado pela vigilância sanitária municipal. 

 
Os itens 02, 04 e 06, serão entregues em local determinado pela secretaria solicitante, com índices e padrões de 

qualidade, em veículo apropriado. 
 
O item 07 serão entregues nos locais determinados pela solicitante, devidamente embalados, em perfeito estado de 

conservação e com índices e padrões de qualidade da vigilância sanitária, acompanhados de todo material de cutelaria 
como também toalhas, guardanapos em tecido e todo aparato para realização do evento no que toca alimentação. 

 
Os demais itens serão entregues nos locais determinados pela solicitante, devidamente embalados, em perfeito estado 

de conservação, com índices e padrões de qualidade nas normas da vigilância sanitária municipal. 
 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Visando atender as diversas necessidades das secretarias municipais, visto que as mesmas necessitam de lanches, 
serviços de buffet, refeições quando a realização de eventos, reuniões, barreira sanitária de acordo com a necessidade, 
como também atender a alimentação da polícia militar e polícia civil, onde o município possui convênio e fornece tais 
serviços como contra partida visando incentivar e melhorar a segurança pública do município de Touros /RN. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO 



 

 

 

 

3.1. Os itens listados neste termo de referência são considerados comuns, haja vista que os padrões de desempenho 
e qualidade foram objetivamente definidos neste termo de referência através de especificações usuais de mercado. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

4.1. A execução do fornecimento será iniciada a partir da data da assinatura do instrumento de contrato ou ata de 

registro de preços, com o envio da Ordem de compra à empresa contratada. 

 
4.2. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
4.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
4.4. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

 
4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
 
4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

 
5.1. Os itens deverão ser entregues, de acordo com as necessidades das unidades solicitantes, no prazo máximo de 

48 (quarenta oito) horas, em atendimentos às Ordens de compra, emitidas pelas unidades, nas quantidades solicitadas e 
de acordo com as especificações exigidas neste termo de referência, sob pena pelo descumprimento de punição, na sede 
do município de Touros/RN. 

 
5.2. A contratada deverá repetir, sem ônus adicional para as partes contratantes, a confecção das próteses que não 

atendam às recomendações e expectativas do profissional responsável pela solicitação do serviço.  
 
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 12 (doze) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
5.4. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 
 



 

 

 

 

 6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 
 
 6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
 6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
 6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
 
 6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
 
6.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
 7.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 
 7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
 7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 
 
 7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
 7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais 

como, regularidade fiscal e documentação exigidas, sob pena do não pagamento; 
 
 7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
 7.1.7. fornecer os produtos objeto do presente contrato dentro dos melhores índices de padrão e qualidade, 

respeitando as normas técnicas e padrões existentes, especialmente as editadas pelos órgãos competentes pela fiscalização do 
fornecimento em tela; 

 
7.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante o fornecimento dos 

produtos; 
 
 7.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 
 
 7.1.10. Responder isoladamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes do fornecimento deste contrato, nos termos do disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações; 

 



 

 

 

 

 7.1.11. Utilizar todos os recursos materiais e humanos necessários para o fornecimento, de acordo com a 
demanda adjudicada; 

 
 7.1.12. Emitir nota fiscal, que quando houver fornecimento de bens cuja circulação seja fato gerador de ICMS 

deverá ser necessariamente acompanhada da DENFOP (Decreto Estadual do RN nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, 
art. 463 – A) salvo se for Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), fatura e recibo. 

 
 7.1.13. Acatar as requisições de solicitação dos produtos, através de ordem de compra, obedecendo aos prazos 

estipulados pelo Município e pela legislação para cada demanda encaminhada; 
 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É vedada a subcontratação. 
 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
10.4. Será formalizado por nomeação, a comissão de recebimento e fiscalização, para gerir e administrar as 

contratações da referida secretaria municipal. 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

  
 11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 
 11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
 11.1.3. fraudar na execução do contrato; 
 
 11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
 
 11.1.5. cometer fraude fiscal; 
 
 11.1.6. não mantiver a proposta. 
 



 

 

 

 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
 11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 
 
 11.2.2. multa moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
 
 11.2.3. multa compensatória de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 
 
 11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
 11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 
 11.2.6. impedimento de licitar e contratar com o PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS/RN, pelo prazo de 

até cinco anos; 
 
 11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
 
 11.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
 
 11.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
 11.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do contratado. 
 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

a) 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata de registro de preço; ou 
 
b) Da assinatura do contrato, até o término do exercício financeiro em vigor. 
 

13. DAS DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 13.1. Fica a presente despesas alocadas na seguinte dotação orçamentária: 

 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
02.100 – GABINETE DO PREFEITO 
0013 PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 



 

 

 

 

2025 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
06.100 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
2025 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
2051 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
14.100 – SECRETARIA DE TURISMO 
0025 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO  
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
09.100 – SECRETARIA DE AGRICULTURA 
0040 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA  
2033 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
15.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO 
0026 – EQUILÍBRIO TRIBUTÁRIO  
2043 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
16.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
0027 – PROGRAMA DE GESTÃO E MAN.DA SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  
2042 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
06.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
0032 – EXPANSÃO E MELHORIA FÍSICA E TECNOLOGIA DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO (DEMUTRAN)  
2051 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
12.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
2024 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
FONTE: 11110000 – RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIAS DE IMPOSTOS-EDUCAÇÃO 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
12.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
2075 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
FONTE: 11110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 

 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0047 - FORTALECIMENTO ACESSO E MELHORIA DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 
2014 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF  
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 12140000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO  



 

 

 

 

FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0102 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE  
2013 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE-ACS 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0102 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE  
2016 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0102 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE  
2016 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0102 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE  
2017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0102 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE  
2055 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
13.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0102 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE  
2081 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGIA E AMBIENTAL EM SAÚDE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 12110000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
11.100 – SEC. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL, TRAB., CIDADANIA E HABITAÇÃO 
0005 - CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS  
2081 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO-
IGDPBF 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
11.100 – SEC. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL, TRAB., CIDADANIA E HABITAÇÃO 
0005 - CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS  
2039 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PAIF(CRAS) PSB 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
11.100 – SEC. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL, TRAB., CIDADANIA E HABITAÇÃO 
0005 - CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS  



 

 

 

 

2112-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
11.100 – SEC. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL, TRAB., CIDADANIA E HABITAÇÃO 
0005 - CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS  
2056 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 
02.000 - PODER EXECUTIVO 
11.100 – SEC. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL, TRAB., CIDADANIA E HABITAÇÃO 
0005 - CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS  
2065 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL  
ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE-PAEFI/CREAS-PSE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 14.1. As partes interessadas deverão ainda atender as seguintes condições: 
 
 14.1.1. As partes interessadas poderão promover os contatos que se fizerem necessários na busca do 

melhor atendimento, através de telefone, fax e e-mail. 
  
 14.1.2  O VALOR DE CADA ITEM CONSTANTE NA PROPOSTA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR À MÉDIA 

DE PREÇOS OBTIDA ATRAVÉS DAS PESQUISAS MERCADOLÓGICAS CONSTANTES NOS AUTOS DO PROCESSO. 
 
 14.1.3. O valor máximo aceitável para cada item deste certame está consignado nos autos do certame 

licitatório e poderá ser verificado por qualquer interessado nas dependências da Comissão Permanente de Licitação. 
 
 14.1.4. O prazo de garantia dos bens e serviços fornecidos será o estabelecido pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/90), observando-se a sua natureza, salvo quando o fabricante estipular prazo maior, o que se 
somará ao estabelecido no referido diploma legal. 

 
Touros/RN, em 03 de setembro de 2021. 

 
 

 
Ricely Jeronimo Albuquerque 

Secretário Municipal de Administração 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 

ANEXO – II 
 

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

A (Nome da Empresa) vem credenciar seu representante legal para a participação no processo licitatório da modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL SRP de n.º ___/20__, a ser realizado no (a) _____________________________, na data de .... de ......... de 20__, as  :00 
horas. Na pessoa de (nome do credenciado), (nacionalidade), (Estado Civil), (Função ou Cargo), portador da cédula de 
identidade n.º ______________ (SSP/ITEP)/__, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º ____________-
___, residente e domiciliado à Rua/Av. ____________, n.º ____, Complemento: _____________, Bairro: ________, CEP: 59.___-____. (Se Sócio-
Proprietário) Este ato se dá com base em previsão contratual desta sociedade, na Cláusula ____________ do respectivo Contrato 
Social, que segue em anexo, ad litteram: “(trecho do contrato social que delega os devidos poderes exigidos no Edital)” Ou (Se 
funcionário da empresa) Para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da licitante, especialmente, todos os poderes para representá-lo, junto a qualquer repartição pública ou particular, para receber 
citações, confessar, transigir, renunciar, receber, firmar compromisso, além de tudo mais que se fizer necessário para o fiel 
cumprimento deste mandato. 

 
Local e data, _____/ _____/ ______. 

 
_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 

ANEXO – III 
 

MINUTA  
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO  

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ(MF) n°. sediada à (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as penas 
da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial SRP nº ___/20__, e ainda, que está 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  
  



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO – IV 
 

MINUTA 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

 DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 
 
 

A Prefeitura Municipal de Touros/RN 
Pregão Presencial SRP- nº ___/20__ 
 
O signatário da presente, em nome da proponente declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 
97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO – V 
 

MINUTA 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DE EMPREGO DE MENOR 

 
             Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade Pregão 
Presencial SRP nº ___/20__, de ___ de _______________ de 20__, instaurado pelo (a) Prefeitura de Touros/RN que se nossa Empresa 
for declarada vencedora do Objeto: ______________________________. 
 
a) Por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de empregados, 
trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis 
(16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 
 
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  
 
 
  



 

 

 

 

 
 
 

ANEXO – VI 
 

MINUTA 
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO 

 
(PAPEL TIMBRADO) 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL SRP n°: ___/20__. 
Abertura: Dia _____ de _________ de 20__, às ______ horas, na Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça Bom Jesus, 28 – 
Centro – Touros/RN – CEP: 59584-000. 
 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS 
 

ITEM  QUANT DESCRIÇÃO  MARCA UNID  PREÇO UNIT. (R$)  PREÇO TOTAL (R$) 

       

       

       

VALOR GLOBAL   

 
 

Total geral da licitação R$ XXXXXXXXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 
Validade da Proposta 60 dias 
 
Banco:                             Agência:                                Nº da Conta: 
 
Declaro para os devidos fins que nos preços propostos estão inclusos todos os encargos, tributos, impostos e demais despesas 
necessárias para o fornecimento dos produtos. 

 
Local e data, _____/ _____/ ______. 

 
_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA  
DE SERVIDOR NO QUADRO DE PESSOAL  

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP 
LICITAÇÃO N° ___/20__ 
 

DECLARAÇÃO 
 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________ e inscrição estadual 
n°   ____________,    estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       Município   de____________________, estado de 
_____ CEP____________________, através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de 
licitação DECLARA, sob as penas da lei, que não possuem em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo 
Municipal/Estadual/Federal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso 
III, do art. 9º da Lei 8.666/1993). 
 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  
  



 

 

 

 

 
 
 
 

ANEXO VIII 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE  
CAPACIDADE DE FORNECIMENTO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP 
LICITAÇÃO N° ___/20__ 

DECLARAÇÃO 
 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________  e inscrição estadual 
n°   ____________,    estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       Município   de____________________, estado de 
_____ CEP____________________, através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de 
licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o certame, 
realizará a entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas no edital e termo de referência de objeto:  
______________________________________ 
 

 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  
 
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  
  



 

 

 

 

 
 
 
 

ANEXO IX 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE  
ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente constituído de 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], doravante denominado simplesmente Licitante, para fins do disposto no edital 
do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. ___/20__, declara sob penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com o recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. ___/20__, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante em 
potencial ou de fato do presente certame de ordem cronológica Nº. ________/20__ - PPSRP ou qualquer integrante do 
Departamento de Licitação ou Pregoeiro do ____________, por qualquer meio ou pessoa; 
(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do presente certame de ordem cronológica Nº. ________/20__ - PPSRP, quanto a participar ou não da referida licitação; 
(d) Que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame de ordem cronológica Nº. ________/20__ - PPSRP, antes da oferta de 
lances; e 
(e) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-
la. 
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  



 

 

 

 

 
 
 
 
 

ANEXO X 
 

MINUTA 
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO EDITAL  

DE ACORDO COM SUAS CONDIÇÕES 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS/RN 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP 
LICITAÇÃO N° ___/20__ 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________  e inscrição estadual 
n°   ____________,    estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       Município   de____________________, estado de 
_____ CEP____________________ DECLARO, que recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as informações e das 
condições estabelecidas no presente edital, bem como concordo com todos os itens estabelecidos no referido edital. 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

 
 

Local e data, _____/ _____/ ______. 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

 
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES 
ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO HOUVER 

  



 

 

 

 

 
 

ANEXO XI 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0xx/2021 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº/2021 
 
Aos ____ dias de _______ do ano de dois mil e vinte e um , o município de Touros/RN, com sede no(a) pça Bom Jesus, 

181, Centro, Touros/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.234.155/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito(a) 
Constitucional ..............., inscrito(a) no CPF sob o nº ......................., residente na ......................................, doravante denominado (s) 
ORGÃO GERENCIADOR, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em ............................. doravante designada, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................., 
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADO, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, sob o número 0xx/2021, cujo objetivo fora a formalização de PREGÃO PRESENCIAL, 
REGSITRO DE PREÇOS PARA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a qual constitui-se em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº. 7.892/2013, 
segundo as cláusulas e condições seguintes:  

 
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços 

referente à XXXXXXXXXXX, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos 
através do procedimento licitatório supracitado.  

 
Art. 2º. Integra a presente ARP a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR e 

ORGÃO NÃO PARTICIPANTE.  
 
Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente 

ARP, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no art. 22º, do 
Decreto nº 7.892/2013.  

 
Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a:  
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do Prestador, o preço, os quantitativos 

disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;  
b) Convocar o particular, via telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho;  
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos;  

d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do 
Sistema de Registro de Preços;  

f) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP;  
g) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;   
h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP.  
 
Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a:  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta 

da mesma;  
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias ao 

fornecimento pretendidos;  
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao 

ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;  
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra;  



 

 

 

 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;  
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, 

informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular.  
 
Art.5º. ORGÃO NÃO PARTICIPANTE, entidades da administração pública, interessados em aderir a presente ata de 

ARP, conforme a seguir: 
 
O futuro Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizado por qualquer órgão da Administração Pública, 

independente da condição de órgão participante do presente certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador e o gerenciado, até o limite de 02 (duas) adesões e de 50% (cinquenta por cento) cada do quantitativo inicialmente 
previsto, desde que devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente, conforme o 
seguinte tramite abaixo elencado:  

a) Solicitação através de oficio o pedido referente a carona a ARP; 
b) Órgão gerenciador manifestará o gerenciado sobre a aceitações da referida carona; 
c) Após autorização do Gerenciado o órgão Gerenciador disponibilizará cópias da documentação necessária para 

tal feito.  
d) O órgão gerenciador limitará ao fornecimento da ARP em até o quíntuplo para órgão público que assim solicitar.  
OBS: Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93, Decreto nº. 

7.892/2013, decreto federal nº 9.488/18 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
 
Art. 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇO obriga-se a:  
 
a) Assinar o respectivo Contrato, no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, contados da convocação;  
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento dos materiais 

a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;  
c)Apresentar os matérias no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da 

data de assinatura do contrato;  
d)Entregar conforme especificações e preço registrados na presente ARP;  
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;  
f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e 

qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  
g) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da 

presente ARP;  
i)Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP;  
j) Pagar, pontualmente, aos Prestadores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos materiais entregue, com 

base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;  
l)Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
Art. 7°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo o 

Prestador solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento.  
 
Parágrafo Único. Caso o Prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência 

da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a 
impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração.  

 
Art. 8°. O preço, a quantidade, o Prestador e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se 

indicados na tabela abaixo:  
 
EMPRESA:xxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxx. 



 

 

 

 

Email: xxxxxxxxxxxx 
Representante: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

 
 
 

Art. 9º. O pagamento será efetuado na conta bancária do Órgão Participante, em até 30 (trinta) dias após a liquidação 
da despesa:  

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos:  
 
a) Nota Fiscal devidamente preenchida;  
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
d) Certidão Negativa conjunta de Débito do Estado e Dívida Ativa do Estado do domicílio ou sede do licitante; 
e) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente pelo tribunal superior do 

trabalho; 
g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  
 
§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.  
 
§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte da 

CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.  
 
§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do 

pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do 
SIMPLES.  

 
Art. 10°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar a futura prestação de serviço, 

sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo 
preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições.  

 
Art. 11. O preço, o quantitativo, o Prestador e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis 

alterações, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Municipal. 
 
Art. 12. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do Prestador registrado para negociar o novo valor 
compatível ao mercado.  

 
Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições:  
a) O recebimento dos materiais deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens 

desta ARP.  
b) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Secretaria poderá:  
b.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
b.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis.  
c) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados 

a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração.  
 
Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções 

previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:  
 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a Administração;  
b) multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato;  

ITEM  DESCRIMINAÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO 
     



 

 

 

 

c) multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor 
total do Contrato;  

d) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato;  
e) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002.  
 
Parágrafo Primeiro - A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:  
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de 

assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas 
“a”, “d” e “e”.  

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de entrega, e condições previstas nesta ARP, bem como o 
descumprimento das determinações da Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação 
perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”.  

Parágrafo segundo - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas 
hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, 
observado o princípio da proporcionalidade.  

Parágrafo Terceiro - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das 
penalidades mencionadas.  

Parágrafo Quarto - As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração 
poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.  

 
Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo 

da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.  
Art. 15. O prestador de serviço terá seu registro cancelado:  
I - Por iniciativa da Administração, quando:  
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP.  
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito 

pela Administração;  
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços;  
e) não manutenção das condições de habilitação;  
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.  
II - Por iniciativa do próprio prestador de serviço, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 

impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.  

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam 
assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber.  

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito municipal.  

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93, Decreto nº. 
7.892/2013, e Decreto Municipal N.º 0XX/20XX ou legislação vigente à época do fato ocorrido.  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Touros, Estado do 
Rio Grande do Norte. 

 
_____________________________________________ 
MUNICÍPIO DE TOUROS/RN 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
 
_____________________________________________ 

                         ORGÃO GERENCIADO 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / CPF 

 



 

 

 

 

 
 
 

ANEXO XII 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ___/_____. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO ORIUNDO DA ATA ARP DE 
XXXXXXXXXXXXXXX,QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TOUROS/RN, CNPJ: 08.234.155/0001-05 E A EMPRESA _________________ 
NA FORMA ABAIXO: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE TOUROS, pessoa jurídica de direito público 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.234.155/0001-02, neste ato representado por seu Gestor Municipal, o Sr. Pedro Ferreira de Farias 
Filho, brasileiro, agricultor, casado, agente politico, CPF: 050.913.004-65, residente e domiciliado na R. Prefeito José Américo, – 
Centro – Touros/RN denominado CONTRATANTE, e a empresa _______________, inscrita no CNPJ ___________________, sediada à Rua 
_____________________, neste ato representada por seu representante legal, Sr. __________________, residente e domiciliado _____________, 
CPF ____________________ e RG ______________, doravante denominado CONTRATADA, têm, entre si, justo e acertado o presente 
Contrato,  decorrente do Processo de Licitação Pregão Presencial N.º 0XX/2021, em conformidade com o disposto na Lei 
10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações posteriores, observadas as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Constitui objeto deste instrumento, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme especificações contidas no Processo 
Licitatório - Pregão Presencial Nº 0XX/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA:DO VALOR DO CONTRATO  

 
Em contraprestação, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor especifico em planilha abaixo:  

ITEM OBJETO QUANTIDADE 

   

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 - O trâmite entre a autuação e a liquidação (atesto) deverá ser realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após esse 
prazo, a despesa terá 30 (tinta) dias para o devido pagamento, conforme instrução normativa do tribunal de contas do estado 
do RN. 
 
3.1.1 - O referido pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida pelo tribunal de conta dos estado do RN. 
 
3.2 - O pagamento deverá ser realizado por meio de transferência bancaria para crédito em Conta Corrente, devendo para isto 
ser indicada no respectivo documento de cobrança apresentado pela Contratada, o número da Conta Corrente e o número da 
agência bancária. 
 
3.3 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, as seguintes 
certidões: 
 
3.3.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3.3.2 - Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
3.3.3 - Certidão Negativa de Débito expedida pela Secretaria de Tributação do Estado do Rio Grande do Norte; e 
3.3.4 - Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado. 
3.3.5 - Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 
3.3.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente pelo tribunal superior do 
trabalho; 
 



 

 

 

 

3.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma certidão vencida na data do pagamento, não acarretando 
isso nenhum ônus para a contratante. 
 
3.5 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
3.6 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência até o dia XX/XX/2021, a contar da data de sua assinatura, podendo ser modificado e/ou 
prorrogado mediante termo aditivo, dentro do permissivo legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste Contrato serão custeadas com recursos financeiros da seguinte dotação: 
 

 
XXXXXXXXXXXXXX 
 
 

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES  
6.1 – A Execução do objeto ora contrato se dar à autorização prévia da Secretaria responsável. Deverá ser feito conforme 
conveniência administrativa, e ser realizado em locais específicos pela Contratada seguindo as condições editalícias e 
contratuais. 
 
6.2.As despesas com seguros, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada; 
 
6.3. A entrega devera ser executada de forma satisfatória, com condições necessárias para a boa presteza do mesmo, no local 
determinado pela contratante. 
 
6.4. O fornecimento ora contratado, será objeto de fiscalização do contratante para constatar a qualidade e a presteza do mesmo. 
 
6.5. O município designará através de portaria a nomeação de servidor para realizar a função de fiscal do contrato advindo deste 
procedimento, onde o mesmo realizará o controle de todas as anuências do mesmo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES 
7.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
7.1.1 - Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do objeto. 
 
7.1.2 - A empresa vencedora prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria demandante, cujas 
reclamações obriga-se a atender prontamente. 
 
7.1.5 - Caso a CONTRATADA se recuse a cumprir as solicitações, de imediato, esta assumirá todas as responsabilidades advindas 
da omissão. 
 
7.1.6 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação constantes no edital de pregão presencial 
0xx/2021. 
 
7.1.7. A CONTRATADA será responsável pelos seguintes encargos: 
 
a) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, as responsabilidades advindas deste contrato. A fusão, cisão ou 
incorporação só serão admitidas com consentimento prévio e por escrito do MUNICÍPIO DE TOUROS, desde que não afetem a 
boa execução do presente instrumento; 



 

 

 

 

 
b) assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 
federais, estaduais, e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste instrumento, bem como apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE; 
 
c) responsabilizar-se pelos prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros por atos de seus empregados ou prepostos, 
durante a execução deste contrato.   
 
7.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
7.2.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA. 
 
7.2.2 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
 
7.2.3 - Rejeitar o serviço cujo não tenha obtido o resultado satisfatório. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 
8.1. A empresa Contratada ficará impedida de licitar e contratar com o Município e descredenciado do Cadastro da Prefeitura 
Municipal de Touros/RN, pelo prazo de 05 (cinco) anos, se: 
 
a) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado; falhar ou fraudar na execução do contrato; cometer fraude fiscal. 
 
8.2. Se a Contratada descumprir total ou parcialmente as obrigações previstas no contrato, poderão ser aplicadas, conforme o 
caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública, e eventuais 
responsabilidades civis e criminais: a) multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor atualizado do 
objeto licitado pelo atraso injustificado de até 30 dias na entrega; b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da parcela 
em atraso; 
 
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido na Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Finanças e 
Informação, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da respectiva notificação. 
 
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E ANULAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1 - A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, obedecido 
às situações previstas nos incisos I a XVIII, do artigo 78, da Lei 8.666/93 em sua atual redação e Permanentemente quando a 
empresa adjudicatária: 
 

a) atrasar injustificadamente a entregados materiais ora licitados; 
b) falir ou dissolver-se; e 
c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa anuência da CONTRATADA. 

 
9.2 - Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE. 
 
9.3 - Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.4 - Está prevista a rescisão, ainda para os casos: 
9.4.1 - supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente 
corrigido à data da supressão; 
9.4.2 - suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 90 (noventa) dias corridos, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente, do pagamento obrigatório de indenizações sucessivas e contratualmente 
imprevistas, desmobilizações e imobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 



 

 

 

 

 
9.4.3 - atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
9.4.4  descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
Competente. 
§ 2º. Quando a rescisão ocorrer com base nos sub itens 9.4.2 e 9.4.3, deste Item, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
§ 3º. Fica também reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir o presente Contrato em razão de interesse público, 
hipótese em que a CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos comprovadamente sofridos, tendo ainda o direito ao pagamento 
devido pelo fornecimento até a data da rescisão. 
 4º. No caso de rescisão de Contrato por culpa da CONTRATADA, esta será responsável por perdas e danos causados ao 
CONTRATANTE, sujeitando-se ainda às penalidades previstas no Parágrafo Primeiro da Cláusula Oitava. 
 
§ 5º. O presente Contrato será considerado nulo se verificada a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento das obrigações 
estipuladas, inclusive as trabalhistas e previdenciárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ABSTENÇÃO 
A abstenção pelo CONTRATANTE do uso dos direitos que lhe são assegurados neste contrato não será considerada novação ou 
renúncia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES 
Este contrato poderá ser alterado e/ou modificado, nos casos previstos nos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA DOCUMENTAÇÃO 
A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em observância às obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital deste processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO FORO  
O foro da comarca de Touros é o competente, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato. 
 
Assim, justos e acordados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e valor, na presença das testemunhas 
abaixo, para os fins de direito. 

TOUROS (RN), ___ de _______ de 2021. 
 
 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

P/CONTRATADA 
 

 


